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Resumo
A investigação aqui apresentada propõe-se analisar o que tem sido produzido e discutido sobre as políticas públicas de saúde esporte, lazer e identificar se existe relação com a violência na região metropolitana do Recife, segundo a Secretaria de Defesa Social. Para critério de violência, foi adotado neste estudo, o referencial dos crimes violentos contra o patrimônio, pois este tipo de evento parece afetar diferentes parcelas da população, bem como representa um número expressivo de ocorrências. Neste sentido, o presente estudo em sua dimensão ampla busca fazer uma abordagem acerca dos processos e ações de esportes e lazer no âmbito das áreas de desenvolvimento da região metropolitana do recife. Deste modo, busca identificar a relação entre a educação em saúde no âmbito escolar, políticas públicas para esporte, lazer e a violência na região metropolitana do Recife (RMR). Este estudo, ainda em desenvolvimento, possui duas etapas: uma revisão bibliográfica aqui apresentada e no segundo momento, uma pesquisa de campo, que utilizará como instrumento de coleta de dados, questionários, sendo este com questões abertas intencionais, por possuir caráter qualitativo, utilizando para isso o protocolo RE-AIM, que permite analisar políticas e programas, assim como o impacto desses programas, incluindo os de educação e saúde. O cálculo amostral foi realizado pelo software EpiINFO versão 7.2.0 considerando um índice de confiança de 99% e uma margem de erro aceitável de 5%. Portanto, tendo no estado de Pernambuco em 2018, segundo dados do Censo Escolar (2018), 146.898 jovens matriculados nas Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral, o número estimado para a amostra calculado pelo software foi de 660 estudantes. De acordo com dados do IBGE, em 2010 a população jovem (considerando a idade relevante na amostra: 15 – 19 anos) em Recife totalizava 125.574 pessoas, representando 8% da população total do estado e 2,25% da juventude recifense são constituídas por analfabetos. Tais afirmações aproximam essa discussão da correlação educação em saúde- políticas públicas de esporte e lazer – violência urbana quando se observa que a juventude que mais sofre com a violência urbana é a que possui lacunas educacionais. Efetivamente, a pesquisa espera dar resposta aos objetivos propostos além disso, contribuir para o fortalecimento do Estado da arte da temática de forma geral; contribuir para a aproximação dos campos educação, saúde e violência. Efetivando a dinâmica de uma educação em/para saúde; contribuir para o desenvolvimento de práticas corporais e a caracterizar sua interferência nos processos educativos e contribuir para a construção de avanços sociais e políticos na direção da democratização da atividade física como ferramenta na construção para a cultura de paz.
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INTRODUÇÃO
X
A investigação aqui apresentada propõe-se a analisar as políticas públicas de esporte, lazer e atividade física nas cinco localidades mais violentas e, também nas cinco onde o mesmo índice é menor na região metropolitana do Recife, segundo a Secretaria de Defesa Social. Voltando a atenção para a opinião dos estudantes dos 3º anos do ensino médio no que diz respeito à relação: políticas de esporte e lazer, educação em saúde, violência e educação. 
As escolas foram selecionadas, seguindo o critério das regiões de desenvolvimento do Recife. Para critério de violência, foi adotado neste estudo, o referencial dos crimes violentos contra o patrimônio, pois este tipo de evento violento parece afetar diferentes parcelas da população, bem como representa um número expressivo de ocorrências. Para, além disso, identificar a relevância das políticas públicas de esporte, lazer e atividade física, do ponto de vista preventivo.

Com esse objetivo, uma amostra foi elencada com base na aproximação destas escolas aos locais definidos, de acordo com os dados referentes à violência, na região metropolitana do Recife. Desta maneira, será analisada, levando em consideração o número de ocorrências de crimes violentos contra o patrimônio, verificando a existência de políticas públicas de esporte, lazer e atividade física e sua relação com práticas violentas desta natureza. 

Conforme dados do IBGE, em 2010 a população jovem (considerando a idade relevante na amostra: 15 – 19 anos). Em Recife totalizava 125.574 pessoas, representando 8% da população total do Estado. Ainda de acordo com o IBGE (2010), 2,25% da juventude recifense são constituídas por analfabetos.

A situação desse segmento populacional que se encontra nas escolas também não é satisfatória. 28,7%, dos jovens, encontram-se em situação de distorção idade-série. O ingresso atrasado e obviamente a conclusão tardia da educação básica ocasionam graves consequências para o ingresso na universidade.

Chama a atenção ainda que o mundo jovem apresente outros pontos críticos, a exemplo da maternidade precoce e da falta de informações sobre saúde e sexualidade. Nesse sentido, a atual condição social e estrutural da sociedade brasileira tem permitido o surgimento de identidades juvenis desfavoráveis e negativas à consolidação de uma sociedade verdadeiramente justa. 
As debilidades das políticas públicas de modo geral e o déficit de políticas de esportes de forma específica, sinalizam para a necessidade de um envolvimento por parte do conjunto da sociedade, haja vista que os dados apontam para os limites da ação estatal em todas as esferas, especialmente aquelas experiências de gestão tradicional. Desse modo, urge que o quadro de dificuldades, inclusive de existência da própria juventude, tenha maior articulação por parte do conjunto de instituições públicas e privadas. 

No Estatuto da Criança e do Adolescente, promulgado em 1990, considerado por muitos como um dos mais avançados do mundo, também contempla, no seu art. 4º: “É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária”. 

Neste sentido, o Presente estudo em sua dimensão ampla busca fazer uma abordagem acerca dos processos e ações de esportes e lazer no âmbito das regiões de desenvolvimento da região metropolitana do recife. A proposta traz como singularidades a análise de gestões públicas do setor de esporte, saúde e de iniciativas privadas e comunitárias, e sua incidência entre a juventude, tal como previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Esse tema de agenda do debate sobre a ação do Estado é importante para a gestão pública do esporte, uma vez que será a partir dele que as políticas sociais de desporto poderão concretizar-se contribuindo, quiçá, para a emergência de novas e virtuosas possibilidades de enfrentamento a violência urbana a que é submetida à juventude da RMR e consequentemente, criação de novas identidades. 

É importante destacar que a diminuição da população rural, em consequência, o aumento da sociedade urbana, e a centralização dos meios de produção em determinadas áreas, provocaram um significativo “inchaço” populacional, que contribuiu para o aterro de mangues, corte de barreiras e ocupação de morros, e a destruição da mata atlântica. 

Dessa forma, verifica-se que a efetivação de intervenções e ações no âmbito do esporte e com fito de combate a violência à população infanto-juvenil, relaciona-se, entre outros fatores, com a realização de novas e eficientes engenharias políticas que deem conta, de forma articulada, do atendimento das múltiplas necessidades e de direitos da criança e do adolescente, superando o insulamento e outros problemas decorrentes da cultura patrimonialista do Estado brasileiro (Menezes, 2002; Souza Filho, 2006). 

Pari passu, o processo de gestão do esporte relacionado com a ação do Estado dentro do marco federativo e de organização social assume importância no contexto das mudanças no conjunto da sociedade, em consequência do processo de globalização e da importância econômica e social que o esporte assume e vem adquirindo (PIRES, 1995). 

Segundo Tobar (1991), isso ocorre porque, ao lado da globalização, a questão da cidadania ganhou destaque bastante significativo e, em função disso, adquiriu contornos importantes no cenário político das engenharias urbanas de gestão do Estado na esfera local, ou seja, municipal. 

Desse modo, quais as implicações, os limites e os avanços decorrentes desses “novos” modelos de gestão do esporte considerando, sobretudo, o quadro de mudanças sociais e de demandas da juventude, conforme identificado por Pires (1995), entre outros? 

Dentre os fatores que podem contribuir com o sucesso comparativo dos governos locais, em especial quanto às políticas sociais (incluso as de esportes), Putnam (2002) menciona alguns considerados importantes nessa configuração: a) continuidade administrativa; b) deliberações sobre as políticas; c) implementação de políticas. Couto (1999) e Lubambo (2000) chamam a atenção para a ausência de referências abrangentes no tocante à definição teórica e empírica sobre o que vem a ser uma boa gestão. 

Nesse sentido, como os arranjos político-institucionais tornaram e tornam viáveis as condições para que os diversos governos (no Brasil inteiro) obtivessem êxito significativo e similar na implementação de políticas sociais de esportes urbanos em um contexto de precariedade do Pacto Federativo e dos limites e, por vezes, do contingenciamento de recursos? 

Desse modo, o encaminhamento dos processos de observação acadêmica levará em consideração os vários processos que se interconectam em um cenário de crise fiscal, crise econômica, tendo como consequência o fortalecimento institucional do poder local, por um lado, e contraditoriamente a sua fragilidade operacional por outro. 

Ao se admitir a possibilidade das iniciativas locais, públicas e privadas, como um espaço privilegiado de formulação e implementação de intervenções e ações no setor de esporte voltado para a juventude, admite-se, também, a necessidade de verificação sistemática das características dessas ações e intervenções. 

No caso brasileiro, a Constituição de 1988 da República Federativa do Brasil prevê a obrigatoriedade de o Estado tornar viáveis os procedimentos de formulação e implantação de serviços desportivos descentralizados nas três esferas de governo (União, Estados e Municípios), utilizando meios e mecanismos institucionais e políticos, visando ao processo democratizado e ao estabelecimento de mais eficiência e eficácia na gestão desportiva. 

Nesse mesmo contexto, pode-se destacar, como abordado anteriormente o acelerado processo de urbanização das cidades, impulsionado pelos novos meios de produção, pelas sucessivas crises econômicas no período e pelo modelo concentrador de renda, que trouxe consequências sérias a serem “resolvidas” em âmbito municipal. 

A precariedade dos serviços urbanos, a especulação imobiliária, a ocupação e o uso desordenado do solo, aliados ao desemprego e à marginalização social nos grandes centros urbanos no Brasil, passaram a serem também problemas da competência de administrações locais. 

O esporte “ocupa” espaço significativo na agenda pública local, seja por seus valores agregados, tais como de ordem econômica, de saúde, autoestima, entre outros, seja em função de sua especificidade cultural e como um fenômeno sociológico, com valores próprios e específicos, por um lado, relacionados com a subjetividade e, por outro, como elemento de extrema importância para o processo de socialização e de coeducação, em especial da comunidade juvenil que sofre constantes riscos de envolvimento com as drogas, a violência, a prostituição e outros problemas sociais. 

Assim sendo, a caracterização é a de que as práticas corporais e atividade física, como expressão cultural, é o reflexo contextual de uma sociedade. Nesse sentido, a questão que norteia o estudo em tela diz respeito à identificação da existência de correlação entre disponibilidade de políticas nos bairros mais violentos da RMR e violência urbana que acomete a população, em especial a juventude. É possível afirmar que quanto mais políticas e equipamentos de esporte e lazer em uma dada localidade, menores serão os eventos de violência urbana que acometem os jovens? 

X 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
X
O estudo, ainda em desenvolvimento possui duas etapas: uma revisão bibliográfica aqui apresentada e no segundo momento, uma pesquisa de campo, que utilizará como instrumento de coleta de dados, questionários, sendo este com questões abertas intencionais, por possuir caráter qualitativo, utilizando para isso o protocolo RE-AIM, que permite analisar políticas e programas, assim como o impacto desses programas, incluindo os de educação e saúde. (TOMASI, 2019)
Ainda, de acordo com Tomasi (2019), a utilização desta ferramenta aumenta o entendimento sobre os mecanismos que possibilitam a expansão dos programas para diferentes contextos e populações, sendo possível identificar se esses programas responderam ao objetivo esperado, se foram realmente efetivos a ponto de haver manutenção das políticas estabelecidas e se houve efeito favorável na população. 
Estudos publicados com o modelo RE-AIM, apontam que tais investigações são extremamente necessárias nos dias atuais, posto que passarão informações relevantes do impacto das intervenções e dos critérios de validade (TOMASI, 2019). Será lançado mão também de análise documental, para as revisões sistemáticas previstas para serem realizadas durante a vigência do projeto.

O cálculo amostral foi realizado pelo software EpiINFO versão 7.2.0 considerando um índice de confiança de 99% e uma margem de erro aceitável de 5%. Portanto, tendo o estado de Pernambuco em 2018, segundo dados do Censo Escolar (2018), 146.898 jovens matriculados nas Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral, o número estimado para a amostra calculado pelo software foi de 660 pessoas. 

X
RESULTADOS E DISCUSSÕES
X
A pesquisa se encontra em desenvolvimento e foi estimulada pela necessidade de investigar qual a relação entre a violência urbana e a oferta de políticas públicas de esporte, saúde e lazer e o respectivo impacto causado na educação desenvolvida pelo Estado, verificadas nas cidades elencadas, como funcionam, qual o nível de efetividade de tais políticas acerca das demandas do público e se tais contribuições podem ser ampliadas ou modificadas. 

Efetivamente, a pesquisa espera dar resposta aos objetivos propostos além disso, contribuir para o fortalecimento do Estado da arte da temática de forma geral; contribuir para a aproximação dos campos educação, saúde e violência. Efetivando a dinâmica de uma educação em/para saúde; contribuir para a aproximação da relação violência e espaços públicos para desenvolvimento de práticas corporais e a sua interferência nos processos educativos e contribuir para a construção de avanços sociais e políticos na direção da democratização da atividade física como ferramenta na construção para a cultura de paz.
A partir da análise do que foi encontrado em nossa revisão bibliográfica, pudemos afirmar que é preciso que haja um processo de inovação social para o aperfeiçoamento das políticas públicas. A inovação social, neste sentido é definida por alguns autores de diversas formas por exemplo:

“Novas combinações e/ou configurações de práticas sociais em certas áreas de ação ou contextos sociais propiciados por certos atores ou conjunto de atores de maneira intencional com o objetivo de satisfazer ou atender melhor necessidades e problemas do que com práticas já estabelecidas” (HOWALDT & SCHWARZ, 2010, p.16).

“Desenvolvimento e implementação de novas ideias – de produtos, serviços ou modelos- que atendem necessidades de cunho social previamente não atendidas” (MULGAN ET AL., 2007).

“Resultado do conhecimento aplicado a necessidades sociais através da participação e da cooperação de todos os atores envolvidos, gerando soluções novas e duradouras para grupos sociais, comunidades ou para a sociedade em geral” (BIGNETTI, 2011).

A políticas públicas seguem um ciclo para a sua elaboração. E este ciclo consiste em seis pontos. São eles: 1 – identificação do problema; 2 – Formação da agenda; 3 – Especificação das alternativas; 4 – Decisão política; 5 – Implementação e 6 – Avaliação. Estas etapas funcionam como um ciclo. Conforme mostrada na imagem a seguir:





Esta é uma ordem lógica para acontecer, porém, nem sempre procede desta forma, o que ocasiona, muitas vezes as falhas nos processos. Cada uma destas etapas é melhor explicada abaixo:

1 – Identificação: É a fase em que os problemas identificados pela sociedade são apresentados aos representantes. As pessoas que geralmente fazem este papel são envolvidas com movimentos sociais ou líderes comunitários. 

2 – Formação da agenda: A partir da solicitação por parte da sociedade, a etapa de formação da agenda é quando o representante define as prioridades a partir das levantadas na identificação.

3 – Especificação das alternativas: Esta fase é quando são formuladas as estratégias e caminhos para solução das demandas previamente definidas na formação da agenda. Esta etapa é a mais propicia para a participação social e para a implementação de um processo de inovação social.

4 – Decisão política: Nem sempre um problema é definido como um problema prioritário por uma série de fatores. Dentre eles, estão a disponibilidade financeira (para execução ou não de algo no sentido de solucionar o problema), processos burocráticos, etc. Ou seja, os políticos são responsáveis por definir o que tem maior prioridade e assim, poder agir no sentido de sanar este problema. 

5 – Implementação: A implementação ocorre a partir do momento em que são definidas as prioridades e desenvolvidas estratégias para. Ou seja, é a fase de execução dos procedimentos estratégicos, elaborados previamente, a partir de demanda específica. 

6 – Avaliação: A avaliação, por fim, é a fase em que se analisa todo o processo a fim de verificar o êxito ou não do que foi implementado. Esta fase fundamental para a continuidade de qualquer política. Deste modo, pode-se verificar se está de fato sendo eficaz, eficiente e suprindo as necessidades. E, caso contrário, pensar em novas estratégias desta vez para corrigir os erros.

X
CONCLUSÕES
A predominância da violência urbana em comunidades socialmente vulneráveis pode ser entendida com base em contextos históricos em que o país está envolvido. Partindo deste pressuposto, o estudo de Minayo e Souza (1998), explica o processo de urbanização que se propagou no Brasil e que atingiu seu apogeu na metade do século XX.

No Brasil, a sociedade Civil precisa ser compreendida como um produto construído a partir de uma série de processos como: escravidão, colonialismo e ditadura. Por isso, as práticas e políticas em sua predominância eram desenvolvidas de maneira assistencialista buscando, inicialmente amenizar as expressões causadas pelas questões sociais e, de certa maneira, manter a ordem social.

Com isso, são instituídas identidades caracterizadas pela subalternização. Identidades estas que, inclusive, constroem um pensamento de responsabilidade pelo próprio processo regressivo sofrido. Em sua maioria pelo simples fato de não terem tido acesso e, por isso não possuírem faculdade de sua própria história, e direitos. Propagando e multiplicando esta relação de dependência. (ENAP, 2019).


Podemos afirmar, a partir da análise bibliográfica que as políticas públicas voltadas para a saúde, esporte e lazer podem ser fortes aliadas e contribuir positivamente para a diminuição da violência em seus diversos campos (violência como fenômeno social, cultural, econômico).
Porém, estas políticas só se tornam eficazes quando são feitas a partir de um planejamento feito exclusivamente para o local. Isso por que são diversos os fatores que podem constituir e influenciar para o aumento da violência. O que quer dizer que uma mesma estratégia não pode ser literalmente repetida, mas, adequar a realidade local.

Outro fator que contribui e pode ser decisivo para o sucesso da política implementada é a manutenção desta política. É necessário, para além de implementar, avaliar durante todo o percurso e verificar o que está de fato funcionando ou não para ir ajustando. Uma política sem avaliação e manutenção possui grandes chances de fracasso.

Isso é, inclusive o que acontece com a maioria das políticas deste segmento. Muitas estratégias já forma elaboradas. Porém, por falta de manutenção, avaliação, acompanhamento de fato fracassaram ou não atingiram o que poderiam em sua totalidade.
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